
Walber de Moura Agra 

Temas Polêmicos do 
Direito Eleitoral

Área específica: 
Direito Eleitoral.

Áreas afins: 
Direito Público. Direito Constitucional. Ciência Política.

Público-alvo: 
Operadores do Direito Eleitoral.

Formato: 14,5x21,5 cm

CÓDIGO: 10000325

DI
RE

IT
O 

 
EL

EI
TO

RA
L

W
al

be
r d

e M
ou

ra
 A

gr
a

Walber de Moura Agra

ElEitorAl

tEMAs PolêMicos

do dirEito

tE
M

As
 P

ol
êM

ic
os

 d
o 

di
rE

it
o 

El
Ei

to
rA

l

Walber de Moura Agra
Mestre pela UFPE. Doutor pela UFPE/
Universitá degli Studi di Firenze. Pós-Doutor 
pela Université Montesquieu Bordeaux 
IV. Procurador do Estado da Pernambuco. 
Conselheiro Seccional da OAB/PE. Presidente 
da Comissão de Direito Eleitoral da OAB/PE. 
Advogado.

O presente trabalho se destina a todos os 
operadores de Direito Eleitoral, de forma indis
tinta. Nos artigos que compõem a presente 
obra, tenciona-se palmilhar pelos pontos mais 
problemáticos no que concerne aos pleitos 
eleitorais, mostrando cada nuance sob vários 
prismas, para que o leitor possa chegar a suas 
próprias conclusões.
Na época hodierna, sabe-se do vulto em que se 
transformou a Justiça Eleitoral, principalmente 
depois da denominada “Lei da Ficha Limpa”, 
fazendo com que ela assuma relevante papel 
nas eleições. Contudo, há uma carência muito 
grande na construção de uma teorética séria a 
respeito da matéria, que não fique ao alvedrio 
de jurisprudências cambiantes. Um dos obje
tivos do trabalho é contribuir para que a teoria 
eleitoral possa ser densificada.
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